
   
 

   
 

 

 

EMENTÁRIO  

 

Comunicamos que foi publicado nesta quarta-feira (02/02), no Diário da Justiça 

Eletrônico (DJERJ), o Ementário de Jurisprudência Cível nº 01, tendo sido 

selecionado, dentre outros, julgado no qual foi mantida a condenação da Universo 

Online S/A - UOL ao pagamento de indenização por dano material, e por dano moral 

no valor de R$ 100.000,00 (cem mil reais). 

 

A demanda versa sobre a titularidade de direitos do programa televisivo Big Brother 

Brasil - BBB. No Brasil, a 1ª autora, Globo, adquiriu com exclusividade da 2ª autora, 

Endemol, os direitos de exploração e comercialização em todas as mídias do formato 

e marca do programa. A UOL, no entanto, e sem autorização das autoras, criou em seu portal na internet um site 

exclusivo para exploração do programa.  

 

O relator do processo, desembargador Cláudio Luís Braga dell’Orto, reconheceu que a sentença de 1ª instancia 

foi correta, baseando-se nas conclusões do laudo pericial produzido, cujas conclusões são claras e embasadas 

em critérios exclusivamente técnicos.  

 

Para o desembargador, não há nenhuma violação a liberdade de imprensa, tampouco ofensa ao direito de acesso 

à informação, uma vez que a prova entranhada demonstrou que a UOL se utilizou de recursos semelhantes à 

estrutura do Portal do BBB-14 da Globo, com utilização de algumas imagens, elementos, fotos, e textos, bem 

como promoveu exploração publicitária.  
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Essa e outras decisões podem ser consultadas no Ementário Cível nº 1 por meio do seguinte caminho: site do 

TJRJ > Portal do Conhecimento > Ementários. 

 

Fonte: Portal do Conhecimento 

 

 

---------------------------------------------         VOLTAR AO TOPO      ------------------------------------------------- 
 

 

JULGADOS INDICADOS 

 

0028250-35.2019.8.19.0014 

Rel. Des. Antônio Iloízio Barros Bastos 

j. 27.01.2022 e p. 31.01.2022 

 

APELAÇÃO CÍVEL. SERVIDOR PÚBLICO QUE PRETENDE EQUIPARAÇÃO SALARIAL E DANO MORAL EM 

VIRTUDE DE ERRO NO EDITAL DO CONCURSO. 1. Na origem, o autor, ora apelante, servidor público no cargo 

de motorista, tendo em vista erro no edital do concurso (que previa o mesmo vencimento base também para o 

motorista de ambulância, que reflete outro cargo, com outro requisito e outras atribuições, sendo certo que o 

vencimento previsto no edital era o correto para o cargo do autor), ajuizou a presente para obter a equiparação 

salarial com o cargo de motorista de ambulância (cujo vencimento base é maior, como previsto na lei de plano 

de cargos e salários) além de dano moral. Sem êxito, interpôs o presente recurso. 2. A pretensão deduzida na 

presente ação afronta a Súmula Vinculante 37 do STF, bem como o princípio da reserva de lei específica (art. 

37, X da CF/88). Não cabe ao Judiciário, que não tem função legislativa, aumentar vencimento por equiparação 

sem lei que o preveja. Esse correto argumento, que deu substância à razão de decidir, não foi objeto de 

impugnação pelo apelante que reproduziu sua narrativa. 3. Também não cabe dano moral, pois aquele erro no 

edital não implica lesão ao patrimônio imaterial do apelante. A situação narrada não é existencial, tem a natureza 

eminentemente patrimonial. 4. NEGADO PROVIMENTO AO RECURSO. 

 

Íntegra do acórdão 

 

Fonte: E-Juris 

 

 

---------------------------------------------         VOLTAR AO TOPO      ------------------------------------------------- 

 

NOTÍCIAS TJRJ 

 

Justiça decreta prisão de três indiciados pela morte do congolês Moise Mugenyl Kabagambe 

 

https://www3.tjrj.jus.br/consultaprocessual/#/consultapublica?numProcessoCNJ=0028250-35.2019.8.19.0014
http://www1.tjrj.jus.br/gedcacheweb/default.aspx?UZIP=1&GEDID=0004BF0CDD9D68BD4AB4EE068804E0616A33C51059485E27&USER=
http://www.tjrj.jus.br/web/guest/noticias/noticia/-/visualizar-conteudo/5111210/73933917


   
 

   
 

Vara de Execuções Penais do TJRJ determina expedição de alvará de soltura para ex-

vereador Jerominho 

 

Justiça recebe a denúncia contra acusados no assassinato de Alcebíades Paes Garcia pela 

disputa no jogo do bicho no Rio 

 

Cristiane Brasil continua proibida de exercer funções públicas 

 

Fonte: TJRJ 

 

TJRJ mantém condenação de proprietário de terras por maus-tratos a animais, danos à 

floresta de preservação permanente e causar poluição em córrego 

 

Disponibilizada a edição de janeiro do Ementário de Votos Vencidos 

 

Fonte: Portal do Conhecimento 

 

 

---------------------------------------------         VOLTAR AO TOPO      ------------------------------------------------- 

 

 

NOTÍCIAS STF 

 

Ministro Fachin remete ação sobre tramitação de processos legislativos diretamente ao 

Plenário 

 

O ministro Edson Fachin decidiu remeter ao Plenário o exame da Ação Direta de Inconstitucionalidade (ADI) 

6968, em que o Partido Verde (PV) questiona dispositivos dos Regimentos Internos do Senado Federal e da 

Câmara dos Deputados que disciplinam o regime de urgência na tramitação de processos legislativos. A remessa, 

prevista no artigo 12 da Lei das ADIs (Lei 9.868/1999), leva o julgamento diretamente ao mérito, sem prévia 

análise do pedido de liminar. 

 

Debate encurtado 

 

Na ação, o Partido Verde afirma que o regime de urgência previsto nos artigos 336 (Regimento Interno do Senado) 

e 153 e 155 (Regimento Interno da Câmara) tem hipóteses taxativas para a tramitação. Contudo, esse rito estaria 

sendo atribuído a qualquer proposição, sem nenhum embasamento concreto ou individualizado, permitindo que 

propostas sem real urgência tramitem pelo regime sumário. 

 

http://www.tjrj.jus.br/web/guest/noticias/noticia/-/visualizar-conteudo/5111210/73638386
http://www.tjrj.jus.br/web/guest/noticias/noticia/-/visualizar-conteudo/5111210/73638386
http://www.tjrj.jus.br/web/guest/noticias/noticia/-/visualizar-conteudo/5111210/73267110
http://www.tjrj.jus.br/web/guest/noticias/noticia/-/visualizar-conteudo/5111210/73267110
http://www.tjrj.jus.br/web/guest/noticias/noticia/-/visualizar-conteudo/5111210/72694718
http://conhecimento.tjrj.jus.br/web/portal-conhecimento/noticias/noticia/-/visualizar-conteudo/5736540/73277195
http://conhecimento.tjrj.jus.br/web/portal-conhecimento/noticias/noticia/-/visualizar-conteudo/5736540/73277195
http://conhecimento.tjrj.jus.br/web/portal-conhecimento/noticias/noticia/-/visualizar-conteudo/5736540/72681880


   
 

   
 

Segundo o PV, o regime de tramitação de urgência está sendo utilizado para encurtar o debate nas Casas, 

dispensando a apresentação de pareceres das comissões, o que interfere gravemente no devido processo 

legislativo. O objetivo da ação é que o STF interprete os dispositivos regimentais a fim de exigir a apresentação 

de justificativa concreta para a conversão do regime ordinário. 

 

Relevância jurídica 

 

Para o ministro Fachin, a matéria discutida na ação tem relevância jurídica e, considerando que as normas 

regimentais questionadas já vigoram há muito tempo, é prudente o pronunciamento definitivo do STF. 

O relator solicitou informações à Câmara dos Deputados e ao Senado Federal, no prazo de dez dias, e as 

manifestações do advogado-geral da União e do procurador-geral da República, sucessivamente, no prazo de 

cinco dias. 

  

Leia a notícia no site 

 

Ministro Barroso suspende atos da Funai que negavam proteção a terras indígenas não 

homologadas 

 

O ministro Luís Roberto Barroso suspendeu dois atos administrativos da Fundação Nacional do Índio (Funai) que 

desautorizam as atividades de proteção territorial pela autarquia em terras indígenas não homologadas. Segundo 

o ministro, a suspensão da proteção territorial abre caminho para que terceiros passem a transitar nas terras 

indígenas, oferecendo risco à saúde dessas comunidades, pelo contágio pela covid-19 ou por outras 

enfermidades, sobretudo doenças infectocontagiosas – que tornam a saúde desses povos mais vulnerável. 

 

De acordo com a decisão, a Funai deve implementar ações de proteção independentemente de as áreas 

indígenas estarem homologadas. Barroso destacou que a insistência no descumprimento da decisão implicará o 

encaminhamento das peças ao Ministério Público para a apuração de crime de desobediência (artigo 330 do 

Código Penal). 

 

O pedido em questão foi formulado pela Articulação dos Povos Indígenas do Brasil (Apib), incidentalmente, nos 

autos na Arguição de Descumprimento de Preceito Funamental (ADPF 709), em que o STF determinou a 

formulação de plano de enfrentamento à covid-19, com prestação de serviços de saúde e criação de barreiras 

sanitárias. De acordo com a Apib, os atos administrativos (um parecer e um ofício circular) contrariam normas 

constitucionais e infraconstitucionais de proteção aos direitos dos indígenas e a jurisprudência do STF. 

 

Esvaziamento 

 

Para Barroso, os atos da Funai representam uma tentativa reiterada de esvaziamento de medidas de proteção 

determinadas pelo Supremo. “Ao afastar a proteção territorial em terras não homologadas, a Funai sinaliza a 

https://nam10.safelinks.protection.outlook.com/?url=https%3A%2F%2Fportal.stf.jus.br%2Fnoticias%2FverNoticiaDetalhe.asp%3FidConteudo%3D480952%26ori%3D1&data=04%7C01%7C%7C4fa0034934f84dd21f4d08d9e643a088%7Cce4e1164986f413285d11e3c17cf7d6e%7C0%7C1%7C637794000421970407%7CUnknown%7CTWFpbGZsb3d8eyJWIjoiMC4wLjAwMDAiLCJQIjoiV2luMzIiLCJBTiI6Ik1haWwiLCJXVCI6Mn0%3D%7C3000&sdata=ZEOESN8PWVc8Icqm3YUc3mjNjxW5B7G9mv1ZGr4O1R4%3D&reserved=0


   
 

   
 

invasores que a União se absterá de combater atuações irregulares em tais áreas, o que pode constituir um 

convite à invasão de áreas que são sabidamente cobiçadas por grileiros e madeireiros, bem como à prática de 

ilícitos de toda ordem”, afirmou. 

 

Omissão 

 

O relator observou que, nos atos questionados pela Apib, é possível verificar nova tentativa da Funai de se omitir 

na prestação de serviços aos povos indígenas de terras não homologadas, utilizando a não conclusão da 

homologação para evitar o controle territorial que deve ser exercido sobre essas áreas. A presença de terceiros 

e de invasores e a desproteção territorial das terras pode, ainda, comprometer a implementação do Plano Geral 

de Enfrentamento à Covid-19 para Povos Indígenas, aprovado pelo STF, e outros instrumentos que envolvem a 

contenção e retirada de pessoas como medida de proteção sanitária. 

 

Impactos 

 

Outro ponto considerado pelo ministro é que, além do impacto sobre povos situados em terras não homologadas, 

os atos podem afetar indígenas isolados e de recente contato, ainda mais vulneráveis epidemiologicamente. Ele 

lembrou que, em relação aos povos em isolamento e de contato recente, a cautelar homologada pelo Plenário na 

ADPF 709 determinou, inclusive, a criação de barreiras sanitárias que impeçam a entrada e a saída de terceiros 

do território. 

 

Leia a notícia no site 

 

Ministro Alexandre de Moraes afasta responsabilização do Município de Canoas (RS) por 

encargos trabalhistas 

 

O ministro Alexandre de Moraes cassou parcialmente decisão do Tribunal Regional do Trabalho da 4ª Região 

(TRT-4) que havia responsabilizado subsidiariamente o Município de Canoas (RS) por encargos trabalhistas 

decorrentes de parceria com o Grupo de Apoio à Medicina Preventiva e à Saúde Pública (Gamp), qualificado 

como organização da sociedade civil. Ele julgou procedente a Reclamação (Rcl) 51483. 

 

Condenação 

 

O caso diz respeito a uma reclamação trabalhista ajuizada por um técnico de enfermagem contratado pelo Gamp 

para prestar serviços no Hospital Universitário de Canoas, administrado pelo município. O TRT-4 considerou que 

se tratava de terceirização de serviços e que o município não teria fiscalizado o cumprimento das obrigações 

trabalhistas do contratado, condenando-o, de forma subsidiária, ao pagamento dos créditos reconhecidos na 

ação. 

 

https://nam10.safelinks.protection.outlook.com/?url=https%3A%2F%2Fportal.stf.jus.br%2Fnoticias%2FverNoticiaDetalhe.asp%3FidConteudo%3D480998%26ori%3D1&data=04%7C01%7C%7C4fa0034934f84dd21f4d08d9e643a088%7Cce4e1164986f413285d11e3c17cf7d6e%7C0%7C1%7C637794000421970407%7CUnknown%7CTWFpbGZsb3d8eyJWIjoiMC4wLjAwMDAiLCJQIjoiV2luMzIiLCJBTiI6Ik1haWwiLCJXVCI6Mn0%3D%7C3000&sdata=wnE7RmQW5kKfDiVFgDSvf%2FMAxw3GIlKy119OgY2Fv4k%3D&reserved=0


   
 

   
 

Na Reclamação, o município alegava que sua relação com o Gamp tinha como base a Lei de Parcerias (Lei 

13.019/2014), que exclui a responsabilidade subsidiária da administração pública em contratos de fomento com 

organizações da sociedade civil de interesse público. Segundo o ente público, o TRT, ao afastar implicitamente 

a incidência de dispositivos da Lei de Parcerias, havia desrespeitado a Súmula Vinculante 10 do STF. De acordo 

com o verbete, a decisão de órgão fracionário de Tribunal que, embora não declare expressamente a 

inconstitucionalidade de lei, afasta sua incidência viola a cláusula de reserva de plenário (artigo 97 da Constituição 

Federal). 

 

Jurisprudência 

 

Em sua decisão, o ministro Alexandre de Moraes concluiu que, no caso, não houve a comprovação real de um 

comportamento sistematicamente negligente do município em relação aos terceirizados. Também não há prova 

do nexo de causalidade entre a conduta do poder público e o dano sofrido pelo trabalhador que pudesse levar à 

presunção de sua responsabilidade, como exige a jurisprudência do STF firmada na Ação Declaratória de 

Constitucionalidade (ADC) 16 e no Recurso Extraordinário (RE) 760931, com repercussão geral (Tema 246). 

 

Leia a notícia no site 

 

Ministra Rosa Weber determina restituição de verba do RJ penhorada pela Justiça do 

Trabalho 

 

A ministra Rosa Weber, vice-presidente, no exercício da Presidência, suspendeu decisão do juízo da 55ª Vara 

do Trabalho do Rio de Janeiro que bloqueou valores do estado para assegurar crédito decorrente de reclamação 

trabalhista movida por um porteiro contra a Associação dos Amigos Deficientes Físicos do RJ. A ministra 

determinou que os valores bloqueados sejam devolvidos ao cofre estadual. A decisão foi tomada nos autos da 

Reclamação (RCL) 51504. 

 

De acordo com os autos, o Tribunal Superior do Trabalho (TST) havia afastado a responsabilidade subsidiária do 

Estado do Rio de Janeiro em relação aos créditos devidos ao ex-empregado da entidade. Mas, na execução, a 

pedido do trabalhador, o juízo da 55ª Vara do Trabalho determinou a penhora de valores do estado até o montante 

do débito da associação. 

 

Na Reclamação, o Estado do Rio de Janeiro apontou que o bloqueio afrontava o entendimento do STF de que 

verbas estaduais não podem ser objeto de bloqueio, penhora ou sequestro para pagamento de valores devidos 

em ações trabalhistas, ainda que as empresas envolvidas tenham créditos a receber da administração pública 

estadual. Segundo a argumentação, o entendimento da Corte é “categórico e induvidoso” no sentido da 

inconstitucionalidade de decisões judiciais nesse sentido. 

 

Princípios 

http://portal.stf.jus.br/noticias/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=480863&ori=1


   
 

   
 

 

Ao acolher os argumentos do estado, a ministra Rosa Weber lembrou que o Supremo, no julgamento da ADPF 

275, concluiu que a constrição judicial de receita pública para satisfação de crédito trabalhista viola os princípios 

da legalidade orçamentária, da separação de poderes, da eficiência da administração pública e da continuidade 

dos serviços públicos. No mesmo sentido, a Corte, ao julgar a ADPF 485, declarou a inconstitucionalidade da 

interpretação judicial que admite o bloqueio, a penhora ou o sequestro de verbas estaduais, ao fundamento de 

que esses valores constituiriam créditos devidos pelo estado a empresas rés em ações trabalhistas. Segundo a 

ministra, ao menos em juízo preliminar, a determinação de bloqueio parece afrontar essas decisões. 

  

Leia a notícia no site 

 

AÇÕES INTENTADAS E INQUÉRITOS 

 

Zema recorre ao recorre ao STF para que Assembleia vote adesão de MG a regime de 

recuperação fiscal 

 

Governo estadual alega descumprimento de pedido de urgência constitucional. 

 

Fonte: STF 

 

 

---------------------------------------------         VOLTAR AO TOPO      ------------------------------------------------- 
 

 

NOTÍCIAS STJ 

 

Ministro mantém na Justiça comum ação penal contra ex-vereador investigado na Operação 

Uragano 

 

Por não verificar conexão com crime eleitoral, o ministro Sebastião Reis Júnior negou provimento a um recurso 

de Sidlei Alves da Silva, ex-presidente da Câmara Municipal de Dourados (MS), e manteve na Justiça comum a 

ação penal instaurada contra ele. O ex-vereador foi denunciado no âmbito da Operação Uragano por, 

supostamente, participar de esquema criminoso nos Poderes Executivo e Legislativo do município, com 

envolvimento em delitos de peculato e corrupção passiva. 

 

Segundo o Ministério Público de Mato Grosso do Sul, a operação, realizada entre 2009 e 2010, teve por objetivo 

desmantelar uma organização composta por agentes políticos, funcionários públicos e empresários que se uniram 

para o cometimento de diversos crimes contra a administração pública. Além de vereadores, o então prefeito Ari 

Artuzi foi preso. 

 

https://nam10.safelinks.protection.outlook.com/?url=https%3A%2F%2Fportal.stf.jus.br%2Fnoticias%2FverNoticiaDetalhe.asp%3FidConteudo%3D480848%26ori%3D1&data=04%7C01%7C%7Cb66fad0c1f894416730008d9e57a75e2%7Cce4e1164986f413285d11e3c17cf7d6e%7C0%7C1%7C637793136417597973%7CUnknown%7CTWFpbGZsb3d8eyJWIjoiMC4wLjAwMDAiLCJQIjoiV2luMzIiLCJBTiI6Ik1haWwiLCJXVCI6Mn0%3D%7C3000&sdata=08ioV6u%2BIYmj79%2Bgf16g4%2F7Ljm72%2FTEONHb4pfyYY%2Fk%3D&reserved=0
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Ao STJ, a defesa do ex-parlamentar requereu a declaração de incompetência absoluta da 1ª Vara Criminal de 

Dourados, bem como a nulidade de todos os atos praticados, com a consequente remessa do processo para a 

Justiça Eleitoral, em razão da suposta relação do caso com delito de corrupção eleitoral (artigo 299 do Código 

Eleitoral). O mesmo pedido foi negado pelo Tribunal de Justiça de Mato Grosso do Sul (TJMS). 

 

Condutas sem conexão com crime eleitoral 

 

Para o ministro Sebastião Reis Júnior, é inviável acolher a tese da defesa, pois, como reconhecido pelas 

instâncias ordinárias, não houve a imputação de crime eleitoral ao ex-vereador. O magistrado destacou trecho no 

qual o acórdão do TJMS explica que "o fato de o paciente ter, em tese, participado do esquema criminoso na 

condição de vereador de Dourados e presidente da Câmara Municipal não autoriza, por si só, a conclusão de que 

houve a prática de crimes eleitorais". 

 

Embora o Supremo Tribunal Federal tenha definido que, pelo princípio da especialidade, cabe à Justiça Eleitoral 

julgar os crimes eleitorais e os comuns que tiverem conexão com eles, o TJMS concluiu que esse entendimento 

não se aplica à Operação Uragano, pois as alegações de alguns investigados, de que o dinheiro arrecadado 

ilicitamente se destinaria a campanhas eleitorais, "não passam de pretexto utilizado para o enriquecimento 

pessoal". 

 

Sebastião Reis Júnior observou que o tribunal estadual não verificou nenhuma notícia de que o dinheiro desviado 

tenha sido efetivamente empregado em campanhas eleitorais ou declarado ao Tribunal Regional Eleitoral, não 

havendo razão para o deslocamento da competência para a Justiça especializada. 

 

Ele lembrou que, em situação semelhante, a Quinta Turma do STJ concluiu que "a ação de usar dinheiro oriundo 

de origem criminosa em pleitos eleitorais não é conduta prevista como crime eleitoral na respectiva legislação 

(Lei 9.504/1997 ou no Código Eleitoral)". 

 

Leia a notícia no site 

 

Reajuste de seguro de saúde internacional contratado no Brasil não se sujeita à ANS, decide 

Terceira Turma 

 

Os contratos de seguro de saúde internacional, ainda que firmados no Brasil, não estão submetidos às normas 

de reajuste estabelecidas anualmente pela Agência Nacional de Saúde Suplementar (ANS), pois esse tipo de 

contrato é regido por bases atuariais de nível global, sendo inapropriada a imposição dos parâmetros da agência 

reguladora brasileira para uma modalidade vinculada ao mercado internacional. 

 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l4737.htm#art299
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l4737.htm#art299
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l9504.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l4737.htm
https://www.stj.jus.br/sites/portalp/Paginas/Comunicacao/Noticias/02022022-Ministro-mantem-na-Justica-comum-acao-penal-contra-ex-vereador-investigado-na-Operacao-Uragano-.aspx


   
 

   
 

Com base nesse entendimento, a Terceira Turma negou recurso especial por meio do qual uma beneficiária 

pleiteou a revisão do reajuste do seguro de saúde que ela contratou com uma empresa estrangeira e que, 

segundo disse, não observou os índices da ANS para planos individuais de assistência médica no Brasil. 

 

Em primeiro grau, o pedido foi julgado improcedente, sob o fundamento de que o seguro contratado tinha 

características diferentes dos planos nacionais. O Tribunal de Justiça de São Paulo manteve a sentença por 

considerar que os índices da ANS não poderiam ser aplicados a contrato sujeito a variações cambiais. 

 

Ao STJ, a beneficiária alegou que o seguro foi comercializado e contratado no Brasil, de modo que incidiriam as 

normas brasileiras, a exemplo das disposições da ANS sobre reajuste. 

 

Requisitos legais para planos de saúde brasileiros 

 

O ministro Villas Bôas Cueva, relator, explicou que, para uma empresa operar planos privados de saúde no Brasil, 

ela deve ser constituída segundo as leis locais ou, ao menos, deve participar do capital social de empresa 

nacional, não sendo exceção as pessoas jurídicas estrangeiras, como estabelecido no artigo 1º, parágrafo 3º, 

da Lei 9.656/1998. 

 

Ele destacou que, no caso dos autos, o contrato foi firmado em inglês, com o prêmio pactuado em moeda 

estrangeira, e tinha como finalidade o reembolso de despesas médicas em nível global. Além disso, apontou o 

magistrado, o contrato é regido pela lei da Dinamarca e tem cláusula de foro que prevê a solução de litígios na 

capital daquele país, Copenhague.  

 

"Nesse cenário, constata-se que a recorrida é empresa estrangeira, constituída sob as leis dinamarquesas, isto 

é, não é operadora de plano de saúde, conforme definição da legislação brasileira, nem possui produto registrado 

na ANS, sendo o contrato firmado de cunho internacional, regido por grandezas globais", afirmou o ministro. 

 

Natureza jurídica de contrato internacional 

 

Segundo o relator, a natureza internacional do contrato analisado decorre da sua conexão com mais de um 

ordenamento jurídico, admitindo-se a eleição da legislação aplicável, de forma que, em princípio, não se 

aplicariam ao caso as leis brasileiras. 

 

Por outro lado, o ministro registrou que a pretensão da segurada, de fazer incidirem critérios nacionais de reajuste 

em seguro médico internacional, também não prosperaria à luz do artigo 9º da Lei de Introdução às Normas 

do Direito Brasileiro (LINDB), que dispõe que as obrigações são regidas pela lei do país em que se constituíram. 

 

Isso porque, de acordo com o magistrado, a apólice é internacional, com rede assistencial no exterior, não limitada 

ao rol de procedimentos da ANS, de forma que os reajustes são definidos a partir de cálculos que mantenham o 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l9656.htm#art1
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l9656.htm#art1
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/decreto-lei/del4657.htm#art9
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/decreto-lei/del4657.htm#art9


   
 

   
 

equilíbrio econômico-financeiro do contrato de âmbito mundial, tornando-o "incompatível com os índices de 

reajustes nacionais, definidos com base em processo inflacionário local e nos produtos de abrangência interna". 

 

Ao manter o acórdão do TJSP, Villas Bôas Cueva lembrou que, para pessoas que viajam ao exterior com 

frequência, também existem produtos internos, como planos de saúde nacionais com o adicional de assistência 

internacional. 

 

"Desde que não fujam ao objeto contratual e não contrariem a legislação pátria, os contratos de plano de saúde 

podem conter cláusulas de serviços e coberturas adicionais de assistência à saúde não previstas na Lei 

9.656/1998", finalizou. 

 

Leia a notícia no site 

 

Quinta Turma aplica teoria da perda da chance e absolve menor acusado com base em 

testemunhos indiretos 

 

A Quinta Turma aplicou a teoria da perda de uma chance para absolver um adolescente acusado de ato infracional 

análogo ao crime de homicídio tentado. As instâncias ordinárias haviam imposto ao menor a medida 

socioeducativa mais grave prevista no Estatuto da Criança e do Adolescente (ECA), com base apenas em 

depoimentos indiretos, pois, além do próprio acusado, não foram ouvidas as testemunhas oculares nem as 

pessoas diretamente envolvidas no fato, e não foi realizado o exame de corpo de delito na vítima. 

 

"O caso destes autos demonstra, claramente, a perda da chance probatória", afirmou o relator do recurso da 

defesa, ministro Ribeiro Dantas, para quem a investigação falha "extirpou a chance da produção de provas 

fundamentais para a elucidação da controvérsia" – postura que viola o artigo 6º, III, do Código de Processo 

Penal (CPP), o qual impõe à autoridade policial a obrigação de "colher todas as provas que servirem para o 

esclarecimento do fato e suas circunstâncias". 

 

Criada pelo direito francês no âmbito da responsabilidade civil, a teoria da perda de uma chance, segundo o 

magistrado, foi transportada para o processo penal pelos juristas Alexandre Morais da Rosa e Fernanda Mambrini 

Rudolfo. "Quando o Ministério Público se satisfaz em produzir o mínimo de prova possível – por exemplo, 

arrolando como testemunhas somente os policiais que prenderam o réu em flagrante –, é, na prática, tirada da 

defesa a possibilidade de questionar a denúncia", explicou Ribeiro Dantas. 

 

Testemunho indireto não serve para condenar 

 

De acordo com o processo, o menor, morador de rua, golpeou a vítima com um paralelepípedo porque ela teria 

agredido sua namorada, grávida, e um amigo, mas a tese de legítima defesa não foi aceita. 

 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l9656.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l9656.htm
https://www.stj.jus.br/sites/portalp/Paginas/Comunicacao/Noticias/02022022-Reajuste-de-seguro-de-saude-internacional-contratado-no-Brasil-nao-se-sujeita-a-ANS--decide-Terceira-Turma.aspx
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/decreto-lei/del3689.htm#art6
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/decreto-lei/del3689.htm#art6
https://www.stj.jus.br/sites/portalp/Paginas/Comunicacao/Noticias/09082020-Oportunidades-perdidas--reparacoes-possiveis-a-teoria-da-perda-de-uma-chance-no-STJ.aspx


   
 

   
 

As instâncias ordinárias entenderam que houve excesso na legítima defesa, tendo em vista depoimentos do 

bombeiro e da policial militar que atenderam a ocorrência quando a briga já havia terminado. Os depoentes, por 

sua vez, basearam seus relatos em informações de pessoas que estavam no local – testemunhas oculares –, 

mas que, por não terem sido identificadas, não foram formalmente ouvidas pela polícia, nem em juízo. 

 

Seguindo o voto do relator, a Quinta Turma fixou o entendimento de que o testemunho indireto (também 

conhecido como testemunho por "ouvir dizer" ou hearsay testimony) "não é apto para comprovar a ocorrência de 

nenhum elemento do crime e, por conseguinte, não serve para fundamentar a condenação do réu". A utilidade 

desse tipo de depoimento – acrescentou o ministro – é apenas indicar ao juízo testemunhas efetivas que possam 

vir a ser ouvidas na instrução criminal, na forma do artigo 209, parágrafo 1º, do CPP. 

 

Ao apresentar diversos entendimentos sobre o hearsay testimony no direito comparado, Ribeiro Dantas ressaltou 

que o fato efetivamente ocorrido não corresponde, necessariamente, à percepção da testemunha – percepção 

esta que ainda pode se alterar com o passar do tempo. Esses limites da prova testemunhal, segundo o relator, 

crescem exponencialmente quando se adiciona um intermediário, no caso do depoimento por "ouvir dizer". 

 

Para o magistrado, procedimentos comuns que podem ser realizados pelo juízo para verificar a credibilidade e a 

solidez da narrativa do depoente ficam inviabilizados quando se trata de testemunho indireto, o qual subtrai das 

partes a prerrogativa – garantida pelo artigo 212 do CPP – de inquirir a testemunha e apontar eventuais 

inconsistências de seu relato. 

 

Provar a dinâmica dos fatos é ônus da acusação 

 

De acordo com o ministro, não há explicação no processo para o fato de as várias pessoas que presenciaram a 

briga não terem sido identificadas pela polícia para posterior depoimento – segundo ele, uma "gravíssima 

omissão". 

 

Quanto à namorada, ao amigo e à vítima, Ribeiro Dantas observou que o Ministério Público desistiu de ouvi-los 

por serem pessoas em situação de rua, sem endereço para intimação, "mas não demonstrou ter envidado 

nenhum esforço para localizá-los". Mesmo assim, "a única pessoa ouvida em juízo e que realmente presenciou 

os fatos – o representado – teve sua justificativa completamente descartada pelo Estado, sem a apresentação de 

motivação válida para tanto, até porque não se produziu prova direta a esse respeito". 

 

Para o relator, o ônus de produzir as provas que expliquem a dinâmica dos fatos narrados na denúncia é da 

acusação, e não do réu. "Quando a acusação não produzir todas as provas possíveis e essenciais para a 

elucidação dos fatos – capazes de, em tese, levar à absolvição do réu ou confirmar a narrativa acusatória caso 

produzidas –, a condenação será inviável, não podendo o magistrado condenar com fundamento nas provas 

remanescentes", concluiu Ribeiro Dantas. 

 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/decreto-lei/del3689.htm#art209
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/decreto-lei/del3689.htm#art212


   
 

   
 

O número deste processo não é divulgado em razão de segredo judicial. 

 

Leia a notícia no site 

 

Segunda Turma mantém Pitú no Refis e estabelece prazo máximo de 25 anos para 

pagamento de dívida 

 

Buscando adotar uma solução proporcional e razoável para o litígio, nos termos do artigo 8º do Código de 

Processo Civil de 2015, a Segunda Turma permitiu que a empresa de bebidas Pitú permaneça no Programa de 

Recuperação Fiscal (Refis) e arque com parcelas que possibilitem a quitação de seu débito no prazo máximo de 

25 anos. 

 

Na decisão, o colegiado levou em consideração que a solução teve a concordância tanto da empresa quanto da 

Fazenda Nacional, além de atender às diretrizes estabelecidas na Lei 9.964/2000. 

 

Segundo a Fazenda, a Pitú foi excluída do Refis porque as prestações pagas pela empresa – que giravam, na 

época, em torno de R$ 234 mil mensais – seriam insuficientes para amortizar a dívida. O montante total discutido 

no processo ultrapassa R$ 180 milhões. 

 

A relatora do recurso especial, ministra Assusete Magalhães, explicou que a jurisprudência do STJ considera 

possível excluir empresa do Refis, com base no artigo 5º, inciso II, da Lei 9.964/2000 (casos de exclusão por 

inadimplência), se ficar demonstrada a ineficácia do parcelamento como forma de quitação do débito, levando-

se em consideração o valor da dívida e as prestações efetivamente pagas. 

 

Caso desaconselha "decisão salomônica" 

 

Aplicando-se essa jurisprudência, destacou a magistrada, seria o caso de acolher o recurso da Fazenda e, 

reformando o acórdão do Tribunal Regional Federal da 5ª Região que havia determinado a reintegração da Pitú 

ao Refis, excluir novamente a fabricante de bebidas do programa de recuperação fiscal. 

 

Entretanto, Assusete Magalhães ponderou que o caso em análise "tem particularidades que desaconselham uma 

decisão salomônica". Entre esses elementos, a relatora apontou que a Pitú tem arcado com pagamentos que, 

embora insuficientes para amortizar o débito, foram cumpridos de forma regular e em valor considerável, o que 

demonstra a sua boa-fé. 

 

Em seu voto, a ministra também enfatizou que as partes chegaram a buscar uma solução consensual para o 

litígio e, apesar de a autocomposição não ter sido concluída, manifestaram interesse em manter a prestação no 

patamar atualmente pago pela empresa – o valor subiu de R$ 234 mil para R$ 480 mil – e estabelecer que os 

pagamentos sejam concluídos em 25 anos. 

https://www.stj.jus.br/sites/portalp/Paginas/Comunicacao/Noticias/01022022-Quinta-Turma-aplica-teoria-da-perda-da-chance-e-absolve-menor-acusado-com-base-em-testemunhos-indiretos.aspx
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2015/lei/l13105.htm#art8
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2015/lei/l13105.htm#art8
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l9964.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l9964.htm#art5


   
 

   
 

 

"Se ambas as partes concordam que o parcelamento em 25 anos atenderia aos seus interesses e permitiria a 

quitação integral, conclui-se que a solução alvitrada atende às finalidades da Lei 9.964/2000 e à jurisprudência 

desta corte", concluiu Assusete Magalhães. 

 

Leia a notícia no site 

 

Fonte: STJ 
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Justiça 4.0 completa um ano com avanços na inovação tecnológica do Judiciário 

 

Fonte: CNJ 
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